
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 429.801 - PE (2013/0375927-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ZENY ROCHA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DANILO OLIVEIRA RODRIGUES DE LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. TERRENO DE 
MARINHA. REGIME DE OCUPAÇÃO. TRANSFERÊNCIA DO 
DOMÍNIO ÚTIL. INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL. OPERAÇÃO 
ONEROSA. LAUDÊMIO DEVIDO. ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
JULGAMENTO DE RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC (RESP 1165276/PE).
1. O tema em análise foi objeto de julgamento de recurso repetitivo pela Primeira 
Seção desta Corte, em que se firmou o entendimento segundo o qual a transferência 
de domínio útil de imóvel situado em terreno de marinha para integralização de 
capital social de empresa é ato oneroso, de modo que é devida a cobrança de 
laudêmio, nos termos do art. 3º do Decreto-Lei 2.398/87.
2. A cobrança de laudêmio não se limita ao regime de aforamento de terreno de 
marinha, incidindo em caso de transferência onerosa do imóvel e/ou de benfeitorias 
nele construídas, ainda que em regime de ocupação.
3. Aplica-se ao caso a multa do art. 557, § 2º, do CPC no percentual de 1% (um por 
cento) sobre o valor da causa, por questionamento de matéria já decidida em recurso 
repetitivo.
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 429.801 - PE (2013/0375927-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ZENY ROCHA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DANILO OLIVEIRA RODRIGUES DE LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Zeny Rocha de Oliveira contra decisão monocrática 

de minha relatoria ementada nos seguintes termos: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. TERRENO DE MARINHA. 
TRANSFERÊNCIA DO DOMÍNIO ÚTIL. INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL. 
OPERAÇÃO ONEROSA. LAUDÊMIO DEVIDO. ENTENDIMENTO FIRMADO 
EM JULGAMENTO DE RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
ART. 543-C DO CPC (RESP 1165276/PE).

O agravante alega a inaplicabilidade do entendimento firmado no REsp 1165276/PE à 

hipótese dos autos, "eis que tal paradigma trata de transferência de domínio útil 

(aforamento) de terreno da União (terreno de marinha) para fins de integralização de 

capital social de empresa, hipótese diversa daquela que se vê nos presentes autos, pois 

não há que se falar em integralização de capital social com imóvel federal sob regime de 

ocupação porque o ocupante não é titular de direito real outorgada pela União, 

proprietária de 100% do domínio de tal terreno, tal como o caso dos presentes autos" (fls. 

297/298).

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 429.801 - PE (2013/0375927-1)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. TERRENO DE 
MARINHA. REGIME DE OCUPAÇÃO. TRANSFERÊNCIA DO 
DOMÍNIO ÚTIL. INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL. OPERAÇÃO 
ONEROSA. LAUDÊMIO DEVIDO. ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
JULGAMENTO DE RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC (RESP 1165276/PE).
1. O tema em análise foi objeto de julgamento de recurso repetitivo pela Primeira 
Seção desta Corte, em que se firmou o entendimento segundo o qual a transferência 
de domínio útil de imóvel situado em terreno de marinha para integralização de 
capital social de empresa é ato oneroso, de modo que é devida a cobrança de 
laudêmio, nos termos do art. 3º do Decreto-Lei 2.398/87.
2. A cobrança de laudêmio não se limita ao regime de aforamento de terreno de 
marinha, incidindo em caso de transferência onerosa do imóvel e/ou de benfeitorias 
nele construídas, ainda que em regime de ocupação.
3. Aplica-se ao caso a multa do art. 557, § 2º, do CPC no percentual de 1% (um por 
cento) sobre o valor da causa, por questionamento de matéria já decidida em recurso 
repetitivo.
4. Agravo regimental não provido. 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

O tema em análise foi objeto de julgamento de recurso repetitivo pela Primeira Seção 

desta Corte, em que se firmou o entendimento segundo o qual a transferência de domínio útil de 

imóvel situado em terreno de marinha para integralização de capital social de empresa é ato 

oneroso, de modo que é devida a cobrança de laudêmio, nos termos do art. 3º do Decreto-Lei 

2.398/87. A propósito, confira-se a ementa do julgado:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA (ART. 543-C DO CPC). TERRENO DE MARINHA. 
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TRANSFERÊNCIA DE DOMÍNIO ÚTIL. INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL 

SOCIAL. OPERAÇÃO ONEROSA. ART. 3º DO DECRETO-LEI 2.398/87. 

RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos EREsp 
1.104.363/PE, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 2/9/10, firmou 
entendimento no sentido de que a transferência de domínio útil de imóvel para 
integralização de capital social de empresa é ato oneroso, de modo que é devida a 
cobrança de laudêmio, nos termos do art. 3º do Decreto-Lei 2.398/87. 
2. Recurso especial conhecido e não provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC. (REsp 1165276/PE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 14/02/2013)

Salienta-se que a cobrança de laudêmio não se limita ao regime de aforamento de 

terreno de marinha, incidindo em caso de transferência onerosa do imóvel e/ou de benfeitorias 

nele construídas, ainda que em regime de ocupação. Sobre o tema, confiram-se os seguintes 

precedentes: REsp 1361980/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 16/05/2013, DJe 24/05/2013; AgRg nos EREsp 1272184/SC, Rel. Ministro CASTRO 

MEIRA, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/02/2013, DJe 18/02/2013; EREsp 1250916/SC, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 20/04/2012.

No mesmo sentido do que foi exposto:

ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. REGIME DE OCUPAÇÃO. 

TRANSFERÊNCIA. INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL. CARÁTER 

ONEROSO. LAUDÊMIO. LEGALIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO EM 

RECURSO REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1.165.276/PE.
1. A cobrança de laudêmio não se limita ao regime de aforamento de terreno de 
marinha, incidindo em caso de transferência onerosa de imóvel e/ou de 
benfeitorias nele construídas, ainda que em regime de ocupação. Precedentes.
2. A transferência do imóvel e/ou benfeitorias nele construídas para integralização 
de capital social de empresa é ato oneroso que torna devido o pagamento do 
laudêmio. Exegese do entendimento firmado no REsp 1165276/PE, Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, submetido ao rito dos recursos repetitivos 
(art. 543-C do CPC).
3. A Primeira Seção entende que deve ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 
2º, do CPC nos casos em que a parte insurgir-se quanto a mérito já decidido em 
julgado submetido à sistemática do art. 543-C do CPC.
Agravo regimental improvido, com aplicação de multa. (AgRg no AREsp  
401.691/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/12/2013, DJe 16/12/2013)

Aplica-se ao caso a multa do art. 557, § 2º, do CPC no percentual de 1% (um por 

cento) sobre o valor da causa, por questionamento de matéria já decidida em recurso repetitivo. 
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Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0375927-1 AREsp 429.801 / PE

Números Origem:  14831488  200983000007630  20098300000763001  2365709  236572009  489136

PAUTA: 18/02/2014 JULGADO: 18/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ZENY ROCHA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DANILO OLIVEIRA RODRIGUES DE LIMA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos - Foro / Laudêmio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ZENY ROCHA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DANILO OLIVEIRA RODRIGUES DE LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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